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PROJETO DE LEI N°
01	 PL
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CATIgARA MUNIU: W5VEÕSA-0 2PO4f O
. VEREADOR PROF. ELISEU~IEL-PSB---

LAUSIMAnaiAta__

44145• vTE

Altera a redação do § 1° do art.
17 da Lei Municipal n° 13.637,
de 04 de setembro de 2003.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1 0 - O § 1° do art. 17 da Lei Municipal n° 13.637, de 04 de setembro de 2003, E-IP

passa a exibir a seguinte redação:
-4

"Art. 17...

§1 0 - O limite máximo a ser despendido com o pagamento da Gratificação, por el
Gabinete de Vereador, será a diferença entre a soma dos vencimentos básicos
percebidos pelos Assistentes Parlamentares e o limite de custos com estes rá
servidores, por Gabinete de Vereador, correspondente, na data desta lei, a R$ ,̀LI
68.187,60 (sessenta e oito mil, cento e oitenta e sete reais e sessenta centavos),
atualizado com base na variação do índice de Preços ao Consumidor, da Fundação
Instituto de Pesquisas Econômicas da Universidade de São Paulo — FIPE até a data .g
da implantação prevista no art. 33, e, a partir desta data, reajustado nos mesmos
índices previstos para os reajustes salariais dos servidores da Câmara ".

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 21 de outubro de 2003.

Prof. ELISEU
CLL

 GABRIEL
Vereador — PSB

Viaduto Jacarei, 100, sala 406 —4° andar — CEP: 01319-900
Fone: 3111-2525 — Fax 31111-3025 — email: eliseugabriel@câmara.sp.gov.br,

Publir..:a(», e

Anais -

21 CUT 2003
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CÂMARA MUNICIPAL Ali; t;AliOarPÀ ULO
VEREADOR PROF. ELISEU GAiihEL-PSB

JUSTIFICATIVA

A presente proposta de alteração do § 1° do art. 17 da Lei Municipal n°
13.637, de 04 de setembro de 2003, tem por objetivo corrigir a defasagem do limite
de custeio dos Gabinetes, que será gerada pelo lapso entre a entrada em vigor da
lei e sua efetiva implantação.

Tal necessidade decorre da inevitável perda do poder aquisitivo, o que poderá
gerar distorções no planejamento do gasto parlamentar de sorte a torná-lo
incompatível com seus objetivos.

Desse modo, a presente proposta vem preencher uma lacuna deixada pela
lei, motivo pelo qual espero contar com o entusiasmado apoio dos meus Nobres
Pares.

Sala das Sessões, 21 de outubro de 2003.

Prof. ELISEU GABRIEL
Vereador - PSB

Viaduto Jacarei, 100, sala 406 — 4° andar — CEP: 01319-900
Fone: 3111-2525 — Fax 31111-3025 — email: eliseugabriel@câmara.sp.gov.br
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_	 -Eva Podolski

Assistente Parlamentar
RF 100453

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO,

Papel para informação, rubricado como folha n• 	

Ao Senhor Assessor Chefe:
Sobre o assunto nada consta.
EM 12/11/03

INÁCIO VEIGA
Of. Legislativo-RF. 11.132 na
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Ao Nobre Vereador..•

para relatar
Sala AR C is: -o ele. t:.'-enstitúç.-ão e çustiça

Em se)---	 _
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SEGUE 	 - 	 juntado 	  nesta data, 	 """-~ documento 	 e papel para informação, rubricado—

sob folha — 4 — 	

Em 	
 47,3

na

(a) 	

HÉLIO KIDEKI TAK4HASHI
~Mio- RF 11.123
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Câmara Municipal de São Paulo

I Folha n° —4— do

Processo C2s-/.03
Métio Midekl T	 •
R.9.11123  /

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 695/03

Trata-se de projeto de lei n° 695/03, do Vereador Eliseu Gabriel que visa alterar a
redação do parágrafo 1° do artigo 17 da Lei Municipal n° 13.637/03, sobre o limite
de custeio dos gabinetes.

Sob o aspecto jurídico, a matéria ampara-se nos artigos 13, I, 14, II e 37, "caput"
da Lei Orgânica do Município.

"AO	 Opina-se, portanto,

PELA LEGALIDADE.

No mérito, as comissões designadas nada têm a opor quanto ao teor da
propositura, uma vez que, com base na justificativa apresentada, reconhecem a
importância do projeto para o Município de São Paulo.

O parecer, portanto, é

FAVORÁVEL.

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem
a opor, uma vez que as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas, se necessário.

Face ao expósto, o parecer, é
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Cedo : 'obe • da Silva

Sup-rvisor de Equip; - SGP-15

I Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
Informaçáo rericados sob
no

1. Em Cfs" "I et -/ oç 

I Akss:	 .	 .

Eva Podolski
Assistente Parlamenta

RF. 100.453



Eva çtodolski
Assistente Paamentaf

RF. 100.453

Proc, encerrado com

Arquivado emã

O Func.°_,4

fls.

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 	 - C 7r  de 20	 i e), iOJ 	 (a)

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 /01 /2005

rn _

Ângela Boá" Andreoni
Subsecretária d poio Legislativo

SGP

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISA U DE ARQUIVO GERAL

OYARECIDO FERREIRA
RF 101.075

SGP-33
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Segue(m) Juntado(s),nesto data,
documeffio(s) rutxicado(s) sob
no„- •*7- e folha de Informação
sob no.0
	  sd, 	

ROBERTO FE
RF 100.702

SGP-33
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Aten~gfente,

ji-tibnato
ancada do PSBLí

I
 Folha
N.0e2L12Z1U-d e-242:3
O funcion

 N.o e2‘._.. do p oc.

OBERTO FERREIRA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PiMir
GABINETE VEREADOR ELISE4JQ ="7=""

Requerimento N° 13- RDS
13- 0179/2007

São Paulo, 15 de fev

Solicito o desarquivamento dos projetos do nobre Vereador Eliseu Gabriel de N°:

PLO 13/2001 PDL 38/2001	 PR 69/2001

1,DL 61/2001	 PL-36-7/206&	 PL 420/2004
PL	 6212001---	 P-L-544/2003-	 PL 421/2004

—PL-69/2001	 PL 599/2003	 PL 464/2004
PL	 349/2001	 PL 695/2003	 PL 505/2004
PL 496/2001	 PL 743/2003
PL 497/2001	 PL 877/2003
PL 541/2001	 PL 57/2004
PL 79/2002	 PL 87/2004
PL 80/2002	 PL 183/2004
PL 94/2002	 PL 197/2004
PL 198/2002	 PL 222/2004
PL 199/2002	 PL 226/2004
PL 214/2002	 PL 227/2004
PL 248/2002	 PL 228/2004
PL 432/2002	 PL 233/2004
PL 564/2002	 PL 286/2004
.26-654-12ee2—	 PL 333/2004

PL 3/2003	 PL 381/2004
PL 5/2003	 PL 388/2004
PL 168/2003	 PL 401/2004
PL 366/2003	 PL 405/2004
PL 367/2003	 PL 406/2004
PL 544/2003	 PL 408/2004

Viaduto Jacaref, 100, sala 1107- 11 0 andar - Wp 01319-900.
Fone 6824-4403 - Fax 6824-3966 - emaiteliseugabtiél@camara.sp.gov.br t5.3 FUI tUOI
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----Câmara Municipal de São Paulo—

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 ?"- 

do processo n.°40/"CA T-5.- de 200 3
JOSÉ" ROBERTO FERREIRA

RF 100.702
SGP-33

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

Ângecirdrii Andricini
Subsecr ária de Apoio Legislativo

SGP-2

•



tâmara £rnic»aIde Aè At%

Papel para informação rubricado com folha n° CR

do processo n° 01-695 /2003	 01/03/2007	 	

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGF-33
À SGP.2 - Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13— 179/2007, segue o presente expediente,

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em, 10 de março de 2007.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

•

C.-°‘^Jiksd p
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Segue(m) juntado(s), neste
cata, documento(s) e folha de
informação rubricados sob
n° 	 -I

.EmO5IO .1 iÓ205
A.



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

m01,-do processo n.° 01 -  O 67 £1 5  de 2003	 05/01/2009	 (a)

citatia c9o34 de Clive ita

Técnico Administrativo
RF 10940

À SGP - 2

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Sk~ffieite
Sêrvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângel	 ordin- And reoni
Secr	 a e Apoio Legislativo

SGP - 2
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 10
do processo 01-695 de 2003 23/01/2009

Lina

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 01/03/2007
Arquivado novamente em 23/01/2009
Com 10 fls.
O Funcionário

Lina ' 1 "Gumauskas•_. 100927

,-s

Palácio Anchieta Viaduto locarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
impresso no serviço gráfico da OMR
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Seguetrn# Juntado(s), nesta data,
documento(s) rutxicadofs) sob
re' 1..4..	 -e folha 00 infoninaegto

1 sob n °...!4?-- ._..	 . -1..1/°t ,-R.-•-/ (3£31
).._nI___d-,

.•

José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702



PL 61/01, PL 496101, PL 497/01, PL 541/01, PL 79/02, PL 80./02, P1 94/02, PL 193/02, PU 199/02, PL
214/02, PL 248/02. PL 388/02, PL 564/02, PL 732/02, PL 04/03, PL 05/03, PL 168/03, PL 366/03, PL
367/03, P1 544/03, PL 601/03, PL 695/03, PL 698/03, PL 743/03, PL 57/04, PL 87/04, PI, 183/04, PI,
197104, P1 286104, PL 381/04, PL 388/04, PL 401/04, PL 405104, PL 408/04, PL 420/04, PL, 421104, PL
464M, PL 505104, PL 134/07, PL 150/07, PL, 183/07, PL 184/07, PL 195/07, PI, 241/07, P1 242107, PL
296107. PL 313/07, PL 342/07, PL 343/07, PL 385/07, PL 386/07, PL 387/07, PL 392/07, PI, 415/r, PL
734/07, PL 184108, PL 237108, PL 280/08, PL 282/08, PL. 303/08, P1 380/08, PL. 403108, PI, 433/08, PL
434/08, PL 443108, PL 448/08, PL 535108, PL 544/08, PL 571/08, PL 572108, P1 599/08, pL 613/05, P1
663/08, PL 62/01, PL 61/03, PL 406104, PL 149/07, PL 188/07, PL 390/07, 391/07, PL 634107, PL 80sio-'7,
PL 812107, P1 183108, PL 426/08, P1 442/08, PL 540108, PL 62i 0841. 638/08.

000

- Projeto  de Decreto Leoisl  .tivo

PM 38/01;

1110 - 
Prietes de.Resolucão

PR 69/01, PR 18/02, PR 19102, PR 44103, PR 14/07;

Proje.ti; de Emenda à Lei  Orgânica

PLO 13/01, PLO 1/07.

- Projeto  de P,ecreto Leoisl  .tivo 

tCÂMARA it41,1+41CIPAI.

SA0 PAULO

REQUERIMENTO 13 - RDS
13- 00047/2009

GABINETE VEREADOR ELISEU GABRIEL

ym74:.,
............ ...

..er

J	
- et fetra

Jose lamentarMsistente 
RF 100.702

ROCeSSO-

•
REQUEIRO, à Douta Mesa, com base no artigo 275, § 2 0, da Resolução ri(' 2, de 26 de

abril de 1991, Regimento interno desta Casa, o desarquivamento dos seguintes brojetot,., de minha

autoria para o devido prosseguimento de suas tramitações:- Projetos  de Lei

Sala das Sessões,

•

EL!‘ZVEU GABRIEL
Vereador - Lider PSE,



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo nrCke -c4°I-e 200	 1 3/ 02- /09 	 (a) 	
José R berto I-erreira

Assistente Parlamentar
SGP.33 — Sra. Supervisora: _	 RF 100.702

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

/ O/ 2009

Ângelapiin AndreOni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária, 	 A 1-\\1:-.)U,1

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 0&14/2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

À SGP.33 — Sra. Supervisora: _

,	 _
•	 ,)

lenciosamenteAtenciosamente

f)!

-
SGP.33 em,  13  de  P 

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria lie

Análise Prévia das Proposituras,

4D3/c,3ro

ANGELA Ze171 cb‘-‘&"—ANDREONI
Secretária do Apoio Legislativo

SOP-2
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SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

tolha
Proc. N°

iSiG Dtn.4 n11

RF. 11.2CP
gues

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0695103

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.qov.billeaislação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei n° 13.637, de 4 de setembro de 2003, que dispõe sobre a reorganização
administrativa da Câmara Municipal de São Paulo e de seu Quadro de Pessoal,
procede as adaptações necessárias às normas das Emendas Constitucionais n°s
19/98 e 20/98, e dá outras providências, cujo § 1° do art. 17 foi alterado pela Lei n°
14.381, de 7 de maio de 2007.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 19 de maio de Z010.

Ade
7'
&-Dua AI' are
; uíVy

Procuradora Supervisora do Setoyde P q. e Análise Prévia
pAB/SP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319 -900 fone (11) 3396-4000 ww.v.camarasp.gov.br



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

rolha
Proc. N°

!sia Dusr
RE...t.LÉ

;gues

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 13637

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N o 13.637 04/09/2003 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispoe sobre a reorganizaçao administrativa da Camara Municipal de Sao Paulo e de seu

Quadro de Pessoal, procede as adaptaçoes necessarias as normas das Emendas
Constitucionais n os 19/98 e 20/98, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 527/2003 (ver documento)
Autor(es): Mesa da Camara

Regulamentação: Ato da CMSP n o 819/2003 - Regulamenta o art. 14 desta Lei.; (ver documento)
Ato da CMSP no 824/2003 - Regulamenta o art. 31 desta Lei.; (ver documento)
Ato da CMSP no 827/2003 - Regulamenta o §3 o do art. 17 desta Lei.; (ver documento)
Ato da CMSP no 834/2004 - Regulamenta o art. 32 desta Lei.; (ver documento)
Ato da CMSP no 851/2004 - Regulamenta o par. 3o do art. 17 desta Lei, revogando o Ato no
827/2003.; (ver documento)
Ato da CMSP no 883/2005 - Altera o valor limite previsto no § 1 0 do art. 17 desta Lei.; (ver
documento)
Ato da CMSP no 971/2007 - Regulamenta o art. 43 desta Lei.; (ver documento)
Ato da CMSP no 989/2007 - Regulamenta o art. 39 desta Lei, na redação dada pela Lei no
14.381/2007.; (ver documento)
Ato da CMSP no 990/2007 - Regulamenta o inciso II do §5 o do artigo 43 desta Lei, com a
redação dada pela Lei n o 14.381/2007.; (ver documento)
Ato da CMSP no 1.000/2007 - Regulamenta o disposto no art. 21 desta Lei, com as alterações
da Lei n o 14.381/2007. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n o 9.296/1981.; (ver documento)
Revoga a Resolução da CMSP no 8/1990.; (ver documento)
Revoga a Resolução da CMSP no 7/1992.; (ver documento)
Revoga a Resolução da CMSP no 2/1994.; (ver documento)
Lei no 13.972/2005 - Revoga os pars. 2 o, 4o e 50 do art. 14 desta Lei.; (ver documento)
Lei no 14.259/2007 - Revoga o inciso I do art. 4o e o art. 40 desta Lei.; (ver documento)
Lei no 14.381/2007 - Revoga os §§4o e 5o do art. 20, o §5o do art. 21, e o art. 32, todos
desta Lei. (ver documento)

Alterações: Lei 13.950/2005 - Altera o par. 8 o do art. 17 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.972/2005 - Altera os pars. 1 o, 30 e 6o do art. 14 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.259/2007 - Cria a Procuradoria da CMSP, alterando esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.381/2007 - Altera dispositivos desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.613/2007 - Altera o §8 0 do art. 43 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.060/2009 - Extingue cargos de provimento efetivo, da Tabela A - Parte Permanente,
Anexo I; cria cargos de livre provimento mediante nomeação pelo Presidente da Câmara,
incluídos no Anexo II - Cargos em Comissão; inclui na Tabela de Atribuições dos Cargos "B" -
Cargos em Comissão, do Anexo VIII, cargos e respectivas atribuições. (ver documento)

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/	 19/5/2010



t:olha
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RF. 11.2,i,LEI 13.637 DE 04 DE SETEMBRO DE 2003.

(PROJETO DEDE LEI 527/03)
(MESA DA CÂMARA)

Dispõe sobre a reorganização administrativa da Câmara Municipal de São Paulo e de
seu Quadro de Pessoal, procede às adaptações necessárias às normas das Emendas
Constitucionais no 19/98 e 20/98 e dá outras providências.

Arselino Tatto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de
São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 10 - Esta lei dispõe sobre a reorganização administrativa da Câmara Municipal de São
Paulo, transforma, cria e extingue cargos e funções, reorganiza carreiras, institui novas
Escalas de Vencimentos Básicos e procede às adaptações necessárias às normas das
Emendas Constitucionais n o 19/98 e 20/98.
Art. 20 - A Câmara Municipal de São Paulo terá sua atividade exercida pelos órgãos

•	 previstos nesta lei.
DOS GABINETES
Art. 30 - A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo dispõe dos seguintes Gabinetes:
I - Gabinete da Presidência, e
II - Gabinete da ia Secretaria.
Parágrafo único - Os Gabinetes da Presidência e da ia Secretaria compõem-se de cargos de
Chefia, Assessoria e Assistência.
Art. 40 - A Mesa da Câmara contará com as seguintes unidades de assessoria e apoio
institucional:
I - Advocacia e Consultoria Jurídica;
II - Assessoria Policial Militar;
III - Centro de Tecnologia da Informação; e
IV - Centro de Comunicação Institucional.
§ 1 0 - As unidades a que se referem os incisos I, III e IV do "caput" desempenharão suas
atribuições por meio de equipes a serem instituídas nos termos do artigo 33 desta lei.
§ 20 - As atribuições das unidades de assessoria e apoio institucional serão disciplinadas
pelo disposto nesta lei e em Ato da Mesa da Câmara Municipal.
Art. 50 - Os Gabinetes das Lideranças de Governo e de Representações Partidárias
compõem-se de cargos de Chefia e Assistência.
Parágrafo único - Os Gabinetes das Lideranças, excluído o Chefe de Gabinete, contarão com
Assistentes Legislativos III em quantidade sempre proporcional ao número de Vereadores
integrantes dos Partidos Políticos, observado o limite mínimo de 01 (um) e máximo de 10
(dez) servidores.
Art. 60 - Os Gabinetes dos Vereadores compõem-se de cargos de Chefia e Assistência.
§ 1 0 - Cada Gabinete contará com 01 (um) Chefe de Gabinete e até 17 (dezessete)
Assistentes Parlamentares.
§ 213 - Poderão ser lotados no Gabinete até 04 (quatro) servidores afastados de outros
órgãos públicos municipais, estaduais e federais ou entidades estatais, hipótese em que
substituirão, em igual número, os Assistentes Parlamentares previstos no parágrafo anterior
deste artigo.
§ 30 - No caso do Vereador optar por um Assistente Parlamentar, dentre os 17 (dezessete),
para exercer as funções de Assistente de Imprensa, o mesmo deverá ser portador de
registro profissional correspondente, no Ministério do Trabalho.
DA SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR E DA SECRETARIA GERAL ADMINISTRATIVA
Art. 70 - Os serviços de suporte técnico e de apoio administrativo, a serem prestados aos
Vereadores em todos os campos de sua atividade, no âmbito da Câmara Municipal, como
representantes do povo, serão desenvolvidos, com quadro próprio de pessoal, em regime
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§ 30 - Os servidores efetivos designados para as funções gratificadas serão substituídos nos
impedimentos e afastamentos legais previstos nos artigos 64, I a IV e VI a IX e 138, I, da
Lei n o 8.989, de 29 de outubro de 1979, por funcionários que preencham os requisitos de
provimento das respectivas funções, observado o disposto no artigo 54 do acima citado
diploma legal.
§ 40 - Na hipótese de substituição dos ocupantes das funções de que trata o parágrafo 30
deste artigo, o substituto será indicado pelo substituído, para o desempenho da função pelo
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos, observados os requisitos de seu
exercício.
§ 50 - Somente será ultrapassado o prazo fixado no parágrafo 4 0, para a realização de
novas eleições, observado o prazo máximo de 60 (sessenta) dias.
§ 60 - Excepcionalmente, se não houver servidores efetivos com o tempo de carreira
mínimo exigido por esta lei, poderão ser indicados os mais antigos na respectiva carreira.
Art. 15 - Ficam instituídas, para os cargos efetivos do Quadro do Pessoal do Legislativo, as
Escalas de Vencimentos Básicos, componentes da Tabela Al constante do Anexo IV
integrante desta lei.
§ 1 0 - Ficam absorvidos, no novo vencimento básico, os valores relativos aos adicionais de
terços; a Gratificação de Gabinete do cargo e a tornada legalmente permanente ou
incorporada; e a Gratificação de Apoio Legislativo regularmente tornada permanente na
forma da lei, previstos no artigo 100, inciso I da Lei n 0 8.989, de 29 de outubro de 1979 e
Resolução no 8, de 19 de outubro de 1990.
§ 20 - O vencimento básico ora instituído corresponde à remuneração da Jornada de 40
horas semanais de trabalho.
§ 30 - Para fins do disposto nesta lei, considera-se vencimento básico o valor estabelecido
na Tabela Al do Anexo IV a esta lei, sem nenhum acréscimo pecuniário.
§ 40 - A percepção do vencimento básico previsto neste artigo implica a exclusão, por
incompatibilidade, das vantagens ora absorvidas ou de outras gratificações ou adicionais
vinculados às jornadas ou regimes especiais de trabalho, bem assim as relativas ao
exercício da função ou cargo na Câmara, todos instituídos em legislação anterior específica.
Art. 16 - Fica instituída para os cargos de livre provimento em comissão do Quadro de
Pessoal do Legislativo, a Escala de Vencimento Básico da Tabela A2 constante do Anexo IV,
integrante desta lei.
§ 10 - Ficam absorvidos, no novo vencimento básico, a Verba de Representação, a
Gratificação de Função, instituídas pelo artigo 13 da Resolução no 2/94 e Lei n o 10.430, de

0	 29 de fevereiro de 1988 e alterações posteriores, bem como os valores dos benefícios
previstos no parágrafo 10 do artigo 15 desta lei, ressalvado o disposto no parágrafo 7 0 do
artigo 17 desta lei.
§ 20 - A percepção do vencimento básico ora fixado para os servidores titulares,
exclusivamente, de cargos em comissão implica na exclusão, por incompatibilidade, das
vantagens ora absorvidas.
Art. 17 - Fica instituída a Gratificação de Nível de Assessoria, que será atribuída aos
servidores titulares do cargo de Assistente Parlamentar, em exercício em Gabinete de
Vereador, em valores fixos a serem definidos a critério do Vereador.
§ 10 - O limite máximo a ser despendido com o pagamento da Gratificação, por Gabinete de
Vereador será a diferença entre a soma dos vencimentos básicos percebidos pelos
Assistentes Parlamentares e o limite de custos com estes servidores, por Gabinete de
Vereador, correspondente, na data desta lei, a R$ 68.187,60 (sessenta e oito mil, cento e
oitenta e sete reais e sessenta centavos), reajustado nos mesmos índices previstos para os
reajustes salariais dos servidores da Câmara.
§ 20 - A gratificação ora instituída não se incorpora ou se torna permanente, sob nenhuma
hipótese, à remuneração do servidor e tampouco servirá de base de cálculo de qualquer
vantagem pecuniária.
§ 30 - Ato da Mesa da Câmara disciplinará os procedimentos administrativos necessários à
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sua concessão.
§ 40 - Aos servidores afastados de outros órgãos públicos municipais, estaduais e federais
ou entidades estatais, em exercício nos Gabinetes indicados no "caput" deste artigo, poderá
ser atribuída a gratificação ora criada.
§ 50 - É vedada a instituição, percepção e a extensão da gratificação de que trata este
artigo, a servidores que não se encontrem nas condições do "caput" e parágrafo 4 0 deste
artigo, e artigo 31 desta lei.
§ 6° - É vedada a percepção da gratificação de que trata este artigo com a Gratificação de
Gabinete ou Gratificação de Apoio Legislativo, ainda que regularmente incorporadas ou
tornadas permanentes nos termos da legislação anterior.
§ 70 - Excepcionalmente, para os atuais servidores dos Gabinetes de Vereadores que,
legalmente, incorporaram ou tornaram permanente a Gratificação de Gabinete, na nova -
situação terão o valor a ela correspondente convertido em parcela fixa, irreajustável,
enquanto permanecerem em exercício ininterrupto na Câmara Municipal.
§ 8° - A parcela fixa a que se refere o parágrafo anterior deste artigo, bem como os valores

41)	 percebidos a título de adicional por tempo de serviço e sexta-parte dos vencimentos, de até
02 (dois) servidores por Gabinete de Vereador, ficam, até 31 de dezembro de 2004,
excluídos do limite de custos estabelecido pelo parágrafo 1 0 deste artigo.
Art. 18 - Os servidores efetivos da Câmara poderão, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da
publicação desta lei, optar pela permanência na situação funcional anterior, observado o
disposto no artigo 25 desta lei.
§ 10 - Aos servidores que se encontrarem afastados por motivo de doença, férias e outros,
o prazo consignado no "caput" deste artigo será computado a partir da data em que
voltarem ao trabalho.
§ 20 - Transcorrido o prazo estabelecido neste artigo, os servidores efetivos serão
integrados nas novas carreiras e vencimentos básicos instituídos por esta lei, nos termos de
seus artigos 23 e 24.
Art. 19 - Os servidores efetivos integrados nas Escalas de Vencimentos Básicos, previstos
nesta lei, quando designados para o exercício das funções gratificadas previstas no artigo
14 desta lei, farão jus ao vencimento básico de seu cargo efetivo, acrescido do valor
correspondente à respectiva função, constante da Tabela B do Anexo IV, desta lei.
§ 1 0 - Sob nenhuma hipótese, os valores referentes às funções gratificadas se incorporam
ou se tornam permanentes, aos vencimentos e proventos do servidor, bem assim à pensão
por morte e não constituem base de incidência de cálculo para qualquer outra vantagem

{-4-,	 pecuniária.
§ 2° - Enquanto percebida, a Função Gratificada fica excluída do limite salarial previsto pela
Lei n0 12.477, de 22 de setembro de 1997.
DAS CARREIRAS
Art. 20 - As carreiras que integram o Quadro de Pessoal do Legislativo são compostas pelos
cargos estruturados em níveis, conforme Anexo I, desta lei.
§ 10 - O nível indica a posição do servidor na respectiva carreira, segundo seu
enquadramento funcional.
§ 20 - Os titulares dos cargos das carreiras de Técnico Parlamentar, Agente Técnico de
Apoio Legislativo, Agente de Apoio Legislativo e Auxiliar Operacional atuarão, nas áreas de
assessoria, consultoria, suporte técnico-legislativo, administrativo e operacional, na forma
descrita no Anexo VIII.
§ 30 - Os editais dos concursos realizados para o provimento dos cargos integrantes das
carreiras do Quadro de Pessoal do Legislativo indicarão a habilitação específica, prevista
nesta lei, a respectiva área de atuação, respeitada a compatibilidade com as atividades
desenvolvidas na Câmara Municipal, bem assim o percentual reservado para os portadores
de deficiência.
§ 40 - Os concursos para o provimento dos cargos integrantes das carreiras de Auxiliar
Operacional realizar-se-ão em 02 (duas) etapas de caráter eliminatório, na seguinte ordem:
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LEI N° 14.381 DE 07 DE MAIO DE 2007

PROJETO DE LEI N° 185/07)

(MESA DA CÂMARA)

Acresce, revoga e altera dispositivos da Lei n° 13.637, de 4 de setembro de 2003, da Lei n° 13.638, de 4 de
setembro de 2003, da Lei n° 14.259, de 3 de janeiro de 2007, e dá outras providências.

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara

1„ Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
promulga a seguinte lei:

Art. 1° Ficam acrescidos os incisos V e VI ao art. 4° da Lei n° 13.637, de 4 de setembro de 2003, alterado
pelo art. 16 da Lei n° 14.259, de 3 de janeiro de 2007, com a seguinte redação:

"Art. 40 ...

V - Consultoria Técnica de Economia e Orçamento - CTEO;

VI - Sistema de Controle Interno da Câmara.".

Art. 2° Fica renomeado o parágrafo único como § 1 0 e acrescido o § 2° ao art. 5° da Lei n° 13.637, de 4 de
setembro de 2003, com a seguinte redação:

"Art. 5°...

§ 1° ...

§ 2° Poderão ser lotados até 5 (cinco) servidores afastados de outros órgãos públicos municipais, estaduais
e federais ou entidades estatais, observados os seguintes critérios, uma vez estabelecido o número de
Vereadores de cada Representação Partidária no início da Sessão Legislativa:

I - o Gabinete de Representação Partidária com maior número de Vereadores poderá receber até 5 (cinco)
servidores;

II - aos demais Gabinetes de Representação Partidária será aplicado um critério de proporcionalidade
consistente na razão entre a quantidade de parlamentares da Representação Partidária que se quer
calcular, dividido pelo número de Vereadores da Representação Partidária, utilizando-se o arredondamento
aritmético para número inteiro;

III - o Gabinete da Liderança de Governo poderá receber até 3 (três) servidores".

Art. 3° Fica alterado o § 2° do art. 6° da Lei n° 13.637, de 4 de setembro de 2003, que passa a exibir a
seguinte redação:

"Art. 6° ...

§ 2° Poderão ser lotados no Gabinete até 2 (dois) servidores afastados de outros órgãos públicos
municipais, estaduais e federais ou entidades estatais. (NR)".

Art. 40 O art. 8° da Lei n° 13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a exibir a seguinte redação:

"Art. 8° A Secretaria Geral Parlamentar é integrada por:

/410
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Art. 70 O "caput" e os §§ 1°, 7° e 8° do art. 17 da Lei n° 13.637, de 4 de setembro de 2003, ••(
n° 13.950, de 22 de fevereiro de 2005, passam a exibir a seguinte redação:	 RF. 11.2,,e/

"Art. 17. Fica instituída a Gratificação de Nível de Assessoria, que será atribuída aos servidores titulares dos
cargos de provimento em comissão lotados em Gabinete de Vereador, de Membro da Mesa e das
Lideranças, em valores fixos a serem definidos a critério do respectivo Vereador, Membro da Mesa ou Líder.
(NR)

§ 1° O limite máximo por Gabinete a ser despendido com o pagamento da Gratificação será:

I - nos Gabinetes de Vereadores: a diferença entre a soma dos vencimentos básicos percebidos pelos
Assistentes Parlamentares e o limite de custos com estes servidores, por Gabinete de Vereador,
correspondente a R$ 71.564,92 (setenta e um mil, quinhentos e sessenta e quatro reais e noventa e dois
centavos), reajustado nos mesmos índices previstos para os reajustes salariais dos servidores da Câmara
Municipal;

II - nos Gabinetes dos Membros da Mesa e das Lideranças de Governo e Representações Partidárias: 50%
(cinqüenta por cento) da soma dos vencimentos básicos percebidos pelos respectivos servidores em cargo
de provimento em comissão. (NR)

§ 70 Excepcionalmente, para os atuais servidores dos Gabinetes de Vereadores que, legalmente,
incorporaram ou tornaram permanente a Gratificação de Gabinete, na nova situação terão o valor a ela
correspondente convertido em parcela suplementar, enquanto permanecerem em exercício ininterrupto na
Câmara Municipal. (NR)

§ 8° A parcela suplementar a que se refere o § 7° deste artigo, bem como os valores percebidos a título de
adicional por tempo de serviço e sexta-parte dos vencimentos, ficam excluídos do limite de custos
estabelecido pelo inciso I do § 1° deste artigo. (NR)"

Art. 8° Fica acrescido o § 3° e alterados os §§ 1° e 2° do art. 19 da Lei n° 13.637, de 4 de setembro de 2003,
com a seguinte redação:

"Art. 19. ...

§ 1° O valor atribuído às funções gratificadas não constitui base de incidência de cálculo para qualquer outra
vantagem pecuniária. (NR)

§ 2° A Função Gratificada fica excluída do limite salarial previsto na Lei n° 12.477, de 22 de setembro de
1997. (NR)

§ 3° Os valores atribuídos às funções gratificadas tornar-se-ão permanentes aos vencimentos e proventos
do servidor, bem assim à pensão por morte, após a percepção por um período mínimo de cinco anos, nas
seguintes condições:

I - poderão ser somados períodos contínuos ou descontínuos de percepção de uma ou mais funções
gratificadas;

II - em sendo exercida mais de uma função gratificada:

a) a permanência dar-se-á pelo maior valor percebido por período não inferior a um ano;

b) se o maior valor for percebido por período inferior a um ano, a permanência dar-se-á em relação àquele
imediatamente inferior cuja percepção, somada à do maior, perfaça, no mínimo, um ano.

III - declarada a permanência, se o servidor vier a perceber valor superior de função gratificada, receberá
somente a diferença;

IV - poderá ser tornada permanente a diferença entre o valor já tornado permanente e novo valor de função
gratificada que venha a ser percebido por um período mínimo de um ano;

V - os tempos de percepção só poderão ser computados uma única vez.".

gues
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CAPARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
nete Vereador Eliseu Gabriel

REQUERIMENTO 07- RPS

07- 00039/2010
'

REQUEIRO, à Douta Mesa na forma regimental, que seja retirado o Projeto del
91

Lei n° 695/2003, de minha autoria, por não ser viável sua continuidade, devendo, desta feita.
à

ser devidamente encaminhado ao arquivo. 	 á
..§

1
Sala das Sessões,

•

•
ELISEU GABRIEL
Vereador - PSB



CAIPORA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

do processo n.2 695- 	 de 20 a?	 01 1 6_,• --1.2o IP  (a)

À SGP - 33 - Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento conforme

solicitado às fls. 20, lido e aprovado na 158 a Sessão Ordinária, em 30 de junho

do corrente.

01/07/2010

-...,à
Ângelo BoçS1An reone

Secretária de Apoio Legislativo
SGP-2

o
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